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pública ou privada, de que tratam o Decreto-Lei nº 25, de
30 de novembro de 1937, e legislação posterior, a ele com-
petindo: 
I - proceder ao levantamento e tombamento dos bens con-
siderados de excepcional valor histórico, arqueológico, etno-
gráfico, paisagístico, bibliográfico ou artístico existentes no
Estado e cuja conservação seja do interesse público, classi-
ficando-os e, se for o caso, promovendo junto à Secretaria
da Cultura (SEC), do Ministério da Cultura, o respectivo
processo de tombamento federal; 

Assim como tal decisão deve ser ratificada pelo
Conselho Estadual do Patrimônio Cultural, criado pela
Lei Delegada Estadual de nº 170/2007. 

Nesse sentido, leciona Hely Lopes Meirelles: "O
valor histórico, artístico, cultural, científico ou ambiental
é proclamado pelo órgão administrativo incumbido
dessa apreciação..." (Direito administrativo brasileiro. 14.
ed. Editora Revista dos Tribunais Ltda., 1999).

Isso quer dizer que, inexistindo, até a presente data,
reconhecimento pelas autoridades competentes de que a
referida localidade constitui parte integrante do
patrimônio histórico do Estado, pelo princípio da repar-
tição dos poderes, é impossível que este reconhecimento
seja realizado pelo Judiciário. 

Demais disso, ainda que se acolha opinião con-
trária e se admita que esta declaração possa ser realiza-
da pelo Judiciário, a ação popular não seria o meio ade-
quado a este fim. Isso porque inexiste, até a presente
data, o reconhecimento de ato lesivo passível de tutela.
E este é pressuposto da ação popular. 

Se não, vejamos. 
De acordo com as lições de Hely Lopes Meirelles,

ação popular é: 

... o meio constitucional posto à disposição de qualquer
cidadão para obter a invalidação de atos ou contratos
administrativos ou a estes equiparados, ilegais e lesivos do
patrimônio federal, estadual e municipal, ou de suas autar-
quias, entidades paraestatais e pessoas jurídicas subven-
cionadas com direitos públicos (in Mandado de segurança,
ação civil pública, mandado de injunção, habeas data. 14.
ed., atual. por Arnold Wald. São Paulo: Malheiros Editores,
1992, p. 87). 

Portanto, os requisitos da ação popular são dois: 1)
subjetivo: condição de eleitor, isto é, que o autor seja
cidadão brasileiro, no gozo de seus direitos cívicos e
políticos; 2) objetivo: pertinente à natureza do ato ou da
omissão do Poder Público a ser impugnado e deve ser
lesivo ao erário ou ao patrimônio público. 

Nos termos da Lei 4.717/65, consideram-se
englobados na expressão "patrimônio público", os bens e
direitos de valor histórico ou turístico. Portanto, não
havendo, até o presente momento, qualquer reconheci-
mento pelo Poder Público de que a referida localidade
possui esta qualidade, não há direito a ser tutelado, não
estando presentes os requisitos para a ação popular. 

Esclareça-se, por fim, que está contida na com-
petência do Ministério Público do Estado de Minas
Gerais, em todas as Comarcas do Estado, a fiscalização
do Patrimônio Cultural, por força do inciso IV do art. 125
da Constituição do Estado de Minas Gerais, sendo que,
no caso em análise, o próprio Ministério Público opinou
desfavoravelmente à pretensão da autora. 

Por fim, há de se destacar, em relação à alegação
de que o projeto de revitalização não atende aos inte-
resses sociais, tal argumento encontra-se na seara do
mérito administrativo, cujo exame de conveniência e
oportunidade, igualmente, cabe exclusivamente ao
Executivo. 

Conclusão. 
Por todo o exposto, nego provimento ao apelo. 
Sem custas. 

Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-
dores CAETANO LEVI LOPES e RONEY OLIVEIRA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Consórcio - Exclusão de consorciada - Valores -
Restituição imediata - Juros - Correção 

monetária - Incidência - Código de Defesa do
Consumidor - Aplicabilidade - Honorários 

de advogado - Fixação

Ementa: Consórcio. Exclusão de consorciada. Restituição
imediata de valores. CDC. Aplicabilidade. Aplicação de
juros e correção monetária. Honorários advocatícios. 

- A consorciada excluída tem direito a receber, de ime-
diato, as parcelas pagas ao grupo consorcial, indepen-
dentemente do encerramento das suas atividades, cor-
rigidas monetariamente desde o seu desembolso pelos
índices divulgados pela Corregedoria de Justiça de
Minas Gerais e contando juros de mora de 1% ao mês,
a partir da citação. 

- Valendo-se de seu livre convencimento e utilizando os
parâmetros de valores fixados em casos semelhantes
como uma orientação, deve o magistrado fixar o quan-
tum dos honorários advocatícios com observância dos
princípios da razoabilidade e da moderação, consoante
apreciação eqüitativa. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0055..665544779911-22//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaanntteess::  11ªª))  DDeenniissee
PPiimmeenntteell  MMeennddoonnççaa,,  22ªª))  CCoonnssaavveell  AAddmmiinniissttrraaddoorraa  ddee
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CCoonnssóórrcciiooss  LLttddaa..  -  AAppeellaaddaass::  DDeenniissee  PPiimmeenntteell  MMeennddoonnççaa,,
CCoonnssaavveell  AAddmmiinniissttrraaddoorraa  ddee  CCoonnssóórrcciiooss  LLttddaa..  -  RReellaattoorr::
DDEESS..  MMOOTTAA  EE  SSIILLVVAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas taqui-
gráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO PRIMEIRO RECURSO E NEGAR
PROVIMENTO AO SEGUNDO. 

Belo Horizonte, 13 de março de 2008. - Mota e
Silva - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. MOTA E SILVA - Trata-se de recursos de
apelação interpostos por Denise Pimentel Mendonça e
Consavel Administradora de Consórcios Ltda. contra a
sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da 17ª Vara
Cível da Capital, que, nos autos da ação declaratória
movida pela 1ª apelante contra a 2ª apelante, julgou
parcialmente procedente o pedido para determinar que
a ré restitua as parcelas do contrato de consórcio pagas
pela autora, acrescidas de correção monetária de acor-
do com a Tabela da Corregedoria de Justiça do Estado
de Minas Gerais e juros de mora de 0,5% ao mês, a con-
tar da citação, excluindo os valores da taxa de adminis-
tração e adesão. A ré foi condenada ainda ao paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios
de 10% sobre o valor da condenação. 

A autora interpôs embargos declaratórios (f. 597/
606) os quais foram rejeitados (f. 607). 

Através das razões recursais (f. 609/622), a autora
pretende a reforma da sentença para que seja mantido o
percentual da taxa de administração inicialmente con-
tratado ou que seja esclarecido qual deve ser o percen-
tual. Em sede de tutela antecipada, a autora requer que
seja determinado o depósito imediato do valor incontro-
verso de R$ 14.734,82 (quatorze mil setecentos e trinta e
quatro reais e oitenta e dois centavos), com a cominação
de multa diária. Alega ainda que a correção monetária
deve incidir a partir do desembolso de cada parcela, que
os juros sejam fixados em 1% ao mês e que os honorários
advocatícios devem ser majorados para 20% sobre o
valor da condenação. Ao final, esclarece que, apesar de
ter requerido a inversão do ônus da prova e a anteci-
pação de tutela com cominação de multa diária, os pedi-
dos não foram apreciados, motivo pelo qual pretende a
reforma da sentença com o seu deferimento. 

A ré também apresentou apelação (f. 624/696)
pugnando pela improcedência total do pedido e, alter-
nativamente, que a devolução dos valores pagos pela
autora seja realizada 60 (sessenta) dias após o encerra-

mento do grupo, devendo incidir juros moratórios a par-
tir desta data, com correção pelo preço do bem, decotan-
do-se do valor o rateio extraordinário e as taxas de
administração, com inversão dos ônus de sucumbência.

Foram apresentadas contra-razões pela autora
(f. 699/710)  e  pela ré (f. 712/718). 

É o relatório. 
Observo que a 1ª apelante está litigando sob o

pálio da assistência judiciária (f. 197). 
Conheço dos recursos, porque regulares e tempes-

tivamente aviados constatados os pressupostos subjetivos
e objetivos de admissibilidade recursal. 

A autora/1ª apelante ingressou com a presente
ação declaratória visando à declaração de nulidade da
cláusula 54, § 2º, do contrato de consórcio de bem
imóvel realizado entre as partes, que estabelece a
devolução das parcelas pagas aos consorciados
desistentes no prazo de 30 (trinta) dias após o encerra-
mento das operações do grupo, sem juros ou correção
monetária, deduzida a taxa de administração e acresci-
da do saldo remanescente dos fundos comum e de
reserva, proporcionalmente às contribuições recolhidas
(f. 81), para que fosse determinada a restituição das
parcelas com correção monetária e juros de 0,5% até a
vigência do Código Civil/2002 e 1% a partir de então,
acrescida do valor das taxas de administração, fundos
comum e de reserva, integralmente. 

A ré/2ª apelante apresentou contestação (f. 200/
551) alegando, em síntese, competência do juízo fali-
mentar para julgar o feito, inclusão do Bacen no pólo
passivo, não- aplicação do Código Civil, ilegitimidade
passiva, legalidade do rateio extraordinário, carência de
ação por falta de interesse de agir e, no mérito, requereu
o decote das taxas de administração, adesão e desistên-
cia bem como o valor do seguro e percentual relativo ao
rateio extraordinário, e que a restituição fosse feita após
o encerramento do grupo. 

O MM. Juiz a quo julgou parcialmente procedente o
pedido da autora/1ª apelante, constando do dispositivo: 

Com tais considerações, julgo procedente, em parte, o pedi-
do, para determinar à ré a restituição das parcelas pagas
pela autora, acrescidas de correção monetária, com base na
Tabela da Corregedoria do Tribunal de Justiça de Minas
Gerais, a contar do reembolso de cada uma, além de juros
de mora de 0,5% ao mês, a contar da citação, excluindo da
devolução as quantias referentes à taxa de adesão e admi-
nistrativa. Em razão da sucumbência mínima, condeno a ré
ao pagamento de custas e honorários advocatícios, estes fi-
xados em 10% sobre o valor da condenação. 
Nos autos 02405732073-1 em apenso nesta data está
sendo julgada a impugnação à justiça gratuita, rejeitando-se
a impugnação (f.595) 

Da 1ª apelação (f. 609/622): 
Entendo que aos contratos do sistema de consórcio

se aplica o Código de Defesa do Consumidor, visto que
se caracteriza a administradora do consórcio como
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fornecedora ou prestadora de serviços e o aderente
como consumidor, destinatário final, havendo inclusive
previsão expressa quanto ao consórcio de produtos
duráveis no § 2º do art. 53. 

Na hipótese dos autos, é certo que há permissão
abstrata na legislação material e processual vigente,
quanto à possibilidade de se requerer a devolução das
parcelas pagas em virtude da desistência do participante
do plano consorcial a que aderira. 

Em que pese a alegação da apelada Consavel
Administradora de Consórcios Ltda. sobre a legalidade
do rateio extraordinário e a sua obrigatoriedade de
pagamento, bem como da força de lei para os consor-
ciados das deliberações das Assembléias Gerais Extraor-
dinárias, não restou comprovado nos autos que a com-
plexa proposta aprovada na referida assembléia geral foi
realizada com o conhecimento da apelante, para que
pudesse informar-se dos reflexos a serem suportados
com a transferência da administração do grupo que par-
ticipava, ainda que ela tenha exarado sua assinatura na
lista de presença da AGE (f. 254). 

No caso dos autos, entendo que a apelada Consavel
não ofereceu oportunidade à apelante para que, antes de
concluir sobre as novas regras que passariam a reger o
contrato de consórcio, ela tomasse conhecimento sobre o
conteúdo e as conseqüências que adviriam com as mes-
mas e assim, não sendo dada essa oportunidade, as novas
prestações assumidas não a obrigam. 

Dar oportunidade de tomar conhecimento do conteúdo do
contrato não significa dizer para o consumidor ler as cláusu-
las do contrato de comum acordo ou as cláusulas contra-
tuais gerais do futuro contrato de adesão. Significa, isto sim,
fazer com que tome conhecimento efetivo do conteúdo do
contrato. Não satisfaz a regra do artigo sob análise a mera
cognoscibilidade das bases do contrato, pois o sentido teleo-
lógico e finalístico da norma indica dever o fornecedor dar
efetivo conhecimento ao consumidor de todos os direitos e
deveres que decorrerão do contrato, especialmente sobre as
cláusulas restritivas de direitos do consumidor, que, aliás,
deverão vir em destaque nos formulários de contrato de
adesão (art. 54, § 4º, do CDC). (NERY JÚNIOR, Nelson.
Código Brasileiro de Defesa do Consumidor comentado
pelos autores do anteprojeto. 7. ed. Ed. Forense Universi-
tária, p. 485). 

A apelada tinha o dever de informar à apelante,
então angustiada com a liquidação extrajudicial do
Consórcio Liderauto, das conseqüências da absorção do
grupo, bem como da implicação de possível elevação
dos custos do empreendimento, o que não ocorreu. 

Não é demais lembrar que as relações de consumo
são informadas pelo princípio da boa-fé (art. 4º, caput e
inciso III, do CDC), de sorte que nestes inúmeros casos
que tramitam perante a Justiça estadual, nos quais se
discute o aumento do valor da prestação e do prazo
para o consorciado adquirir um bem em virtude da má
gerência da administradora anterior, não houve a
adoção obrigatória desse princípio. 

Há de ser observado ainda que é direito básico do
consumidor, reconhecido no art. 6º, V, do CDC, modi-
ficar a cláusula que estabeleça prestação despropor-
cional, mantendo-se íntegro o contrato se sobrevierem
fatos que tornem as prestações excessivamente onerosas
para o consumidor, o que se amolda perfeitamente ao
caso em questão. 

Assim, deve ser reconhecido que houve alteração
de cláusula do contrato original estabelecendo prestação
desproporcional à apelada, em virtude de fato superve-
niente para o qual os consorciados em nada con-
tribuíram, qual seja a liquidação extrajudicial da
Liderauto em virtude da má administração. 

Por isso é que entendo que deve ser autorizada a
retenção da taxa de administração pela apelada como
pactuado na cláusula 15 do contrato firmado entre as
partes que dispõe: “Art. 15 - A taxa de administração
cobrada pela administradora não poderá ser superior a
12% (doze por cento) do valor do imóvel objeto do
plano (f. 70).

É importante observar que a cobrança da taxa de
administração pela apelada deve se limitar até a data em
que ocorreu a exclusão da apelante do grupo de con-
sórcio e que, ao decidir os embargos declaratórios, o
MM. Juiz a quo deixou claro que "a taxa de adminis-
tração é aquela contratada" (f. 607). 

Com a exclusão da consorciada não contemplada,
como é o caso destes autos, faz ela jus à restituição das
parcelas pagas, atualizadas monetariamente, conforme
entendimento que restou consolidado através da Súmula
35 do STJ, que assim dispõe: "Súmula 35: Incide cor-
reção monetária sobre as prestações pagas, quando de
sua restituição, em virtude da retirada ou exclusão do
participante do plano de consórcio". 

A ementa transcrita in retro solidificou-se ante vários
julgados daquele egrégio Sodalício, destacando-se: 

A devolução de prestações ao consorciado deve ser efetua-
da com correção monetária (RSTJ 31/311). 

Direito civil. Consórcio de veículos. Desistência. Incidência
da correção monetária. Recurso não provido. 
I - Constituindo a correção monetária mera atualização do
valor da moeda corroída pelo processo inflacionário, incide
a mesma sobre eventuais devoluções de cotas de consórcio. 
II - Admitida a correção monetária nas parcelas pagas pelo
consorciado, por imperativo lógico há de ser afastada qual-
quer disposição contratual ou regulamentar que impeça sua
aplicação, sob pena de se comprometer a justa composição
dos danos e o fiel adimplemento das obrigações (REsp nº
5.310-RS - Súmulas do Superior Tribunal de Justiça, Wilson
Bussada, I/628). 

Induvidoso é que a entrega de valores a favor da
consorciada-apelante e a restituição sem a incidência da
correção monetária e juros moratórios implica empo-
brecimento desmotivado da administradora-apelada,
sem qualquer causa legal ou fática que o justifique. 
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Acentua-se que essa atualização da moeda deve
ser feita a partir da data do desembolso de cada parcela,
o que também ficou esclarecido na decisão dos embar-
gos declaratórios (f. 607-v.), de acordo com a tabela da
Corregedoria de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob
pena de não representar a efetiva devolução do quantum
recebido, uma vez que não se traduziria a real recom-
posição da expressão da moeda. 

Relativamente aos juros legais, são devidos na pro-
porção de 1% (um por cento) ao mês, conforme art. 406
do Código Civil, devendo incidir desde a citação ocorri-
da em 05.05.2005, quando já estava em vigor a Lei
10.406/2002 (f. 199-v.), por força do art. 219 do CPC,
sendo este o termo a quo da constituição em mora da
administradora do consórcio. 

Cediço, ainda, que deve ser o patrono da apelante
condignamente remunerado. No entanto, entendo que o
valor pretendido, ou seja, o equivalente a 20% (vinte por
cento) sobre o valor da condenação é excessivo e não
merece amparo do Judiciário. 

Quanto ao pedido de inversão do ônus da prova,
entendo que este deve se dar no recebimento da petição
inicial, no despacho saneador ou ainda, durante a
instrução, pois, do contrário, haveria ofensa à ampla
defesa do fornecedor. In casu, o indeferimento da inver-
são do ônus da prova não trouxe qualquer prejuízo à
apelante em face da procedência do seu pedido inicial. 

Pelo exposto, dou parcial provimento à apelação
da parte autora. 

Da 2ª apelação (f. 624/656): 
Há pensamentos diferenciados na jurisprudência,

a respeito da época em que deverá ser procedida a res-
tituição, achando uns, como destacado pela apelante,
que a administradora dispõe do prazo de trinta ou
sessenta dias, após o encerramento do grupo, para a
devolução das parcelas pagas pelo consorciado
desistente ou excluído.
A meu ver, contudo, lembrando trecho do voto proferido
pelo douto Juiz Arnaldo Rizzardo, digno Relator da
Apelação Cível nº 192.115.113 (TARS, RT 686/169): 

quanto ao momento de devolução, embora a sentença
tenha silenciado a respeito, tem-se decidido que a mesma há
de ser imediata. Não se justifica impor ao ex-consorciado
que aguarde até o final, se ele não mais pertence ao grupo.
Seria, de outro lado, admitir que a administradora utilize o
dinheiro que não lhe pertence e o invista, tirando proveito
econômico, tudo a custa de terceiros.

A 54ª cláusula contratual, no § 2º, que prevê a
devolução de parcelas pagas ao consorciado desistente
somente a 30 (trinta) dias do encerramento das ope-
rações do grupo é abusiva (f. 81), indo contra o art. 51,
IV, do Código de Defesa do Consumidor, pois não há
razão jurídica plausível para que a administradora de
consórcio, que já substituiu ou que pode substituir con-

sorciado desistente por outro no grupo, retenha um valor
que não lhe pertence e nem ao grupo, por longo período,
expondo o consumidor, poupador, a extrema desvantagem
e prejuízo. Circunstância que não se coaduna com o espí-
rito da lei e que esbarra no CDC, aplicável à espécie. 

De fato, é de se dar guarida às normas regulado-
ras das relações de consumo nos consórcios. Nesse sen-
tido, observe-se a lição de Lionel Pimentel Nobre e Flávio
Augusto Dadalto Armani: “É importante também enfati-
zar que, com a nova sistemática, todos os contratos fir-
mados a partir da vigência da nova circular deverão
seguir as premissas do Código de Defesa do Consumi-
dor (CDC).” 

Como o instrumento que materializa a associação
de indivíduos no Sistema Nacional de Consórcios é o
contrato de adesão, regulamentado no Capítulo II, art.
3º, da Circular 2.766/97, salienta-se que essa modali-
dade de contrato recebe tratamento especial e adicional
do CDC, no que diz respeito principalmente ao controle
administrativo, judicial e legislativo. 

Em termos gerais, o CDC adotou para os contratos
de consumo duas formas de controle judicial. Por um
lado, o CDC age preventivamente, através do exame
antecipado dos contratos. Por outro, atua de forma
repressiva, após celebrado o contrato, através de revisão
e interpretação da vontade contratual. 

Assim, o controle judicial consiste na possibilidade
de ser invalidada cláusula excessivamente onerosa, pro-
dutora de grave prejuízo ao aderente consorciado, ou,
ainda, de ser determinada a modificação do contrato
para adequar a situação fática do negócio. 

Da aplicação do acima exposto, pode-se citar,
exemplificativamente, julgamento da 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, sobre o uso
de cláusula abusiva: 

A autonomia de vontades, tendo como máxima o pacta sunt
servanda, foi relegada a um segundo plano, em face da
nova lei do consumidor, a qual proíbe o pacto de cláusulas
abusivas. A lei vela pelo equilíbrio contratual, impondo nor-
mas imperativas que garantem a expectativa legítima do
consumidor, frente ao contrato celebrado. 
A eqüidade contratual é um dogma a superar a autonomia
de vontade, e este controle poderá ser exercido pelo Poder
Judiciário a posteriori, após a formação do contrato. Neste
caso, declarando-se tais cláusulas como nulas (art. 6º, inciso
IV, do CDC). As disposições anuladas são dadas como pró-
consumidor, restabelecendo-se o equilíbrio contratual (julga-
mento da Ap.592070528, 3ª Câmara Cível do TJRS) (in
Alguns comentários sobre a nova sistemática dos consórcios
no Brasil. Revista dos Tribunais nº 746,  p. 70/71). 

É de se acentuar que tal entendimento não acarreta
conseqüências prejudiciais aos demais consorciados,
porquanto, se, por um lado, o afastamento do partici-
pante provoca uma diminuição de ingresso de capital no
grupo, por outro, o bem será devolvido, possibilitando a
entrada de novo consorciado, e o fato de que quem



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 184, p. 65-295, jan./mar. 2008 207

adentrar no consórcio não o fará pelas prestações fal-
tantes, mas sim pelo pagamento integral dos valores
atualizados. 

Entendo que a restituição imediata não traz dese-
quilíbrios financeiros como alegado pela apelante, nem
importa em violação ao direito de propriedade, mesmo
porque, de acordo com o pacto firmado entre as partes,
o grupo do qual fazia parte a consorciada tinha duração
prevista de 100 (cem) meses e foi assinado em
05.05.1997 (f. 67). Portanto, o encerramento das ope-
rações do grupo foi ajustado para 05.09.2005, não
merecendo respaldo as alegações da 2ª apelante. 

Quanto ao abatimento relativo ao rateio extra-
ordinário, o entendimento do STJ é no sentido de que se
admitam os descontos da taxa de administração e do
seguro, não havendo que se falar em dedução de qual-
quer outra taxa, motivo pelo qual também não tem razão
a apelante ao requerer a retenção de tal valor. 

Nesse sentido: 

Consórcio. Desistência. Devolução de importâncias pagas. -
A importância a ser devolvida não compreenderá a parcela
correspondente à taxa de administração e prêmio de seguro.
Incluirá, entretanto, a destinada ao fundo de reserva (REsp
171294/SP, Terceira Turma do STJ, Rel. Min. Carlos Alberto
Menezes Direito, j.  em 25.09.2000). 

No que se refere à incidência de juros e correção
monetária, a matéria foi decidida por ocasião da apre-
ciação da apelação da parte autora. 

Nego provimento à apelação da parte ré. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURÍLIO GABRIEL e WAGNER WILSON. 

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO
PRIMEIRO RECURSO E NEGARAM PROVIMENTO AO
SEGUNDO. 

. . .

mentalidade das formas, suspensão do processo para
formalização de habilitação. 

Prejudicial suscitada de ofício e rejeitada.

II - O direito real de propriedade imobiliária presume-
se daquele em cujo nome inscrito o imóvel no Registro
de Imóveis, não o alterando mero compromisso parti-
cular-preliminar de promessa de compra-e-venda não
registrada.

III - Quem se enovela em conflito de interesses derivado
do status dominial que o registro faz emanar suporta, em
tese, efeitos da demanda que invoca omissão de supri-
mento da vontade de comunheiro, tornando-se parte
legítima para figurar no pólo passivo da respectiva
relação processual, conforme teoria da asserção. 

Sentença terminativa da lide cassada. Ilegitimidade
Passiva afastada. Preliminar acolhida. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0055..666611882233-44//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::  LLhhaannoo  NNeellssoonn  -
AAppeellaaddooss::  MMaarriiaa  ddaa  CCoonncceeiiççããoo  RReezzeennddee  DDoollaabbeellaa  ee  oouu-
ttrrooss  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  FFEERRNNAANNDDOO  BBOOTTEELLHHOO  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de f., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR, DE OFÍCIO, A PREJUDI-
CIAL E ACOLHER PRELIMINAR PARA CASSAR A
SENTENÇA. 

Belo Horizonte, 31 de janeiro de 2008. - Fernando
Botelho - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. FERNANDO BOTELHO (convocado) - Cuida-
se de apelação cível proposta por Lhano Nelson contra
sentença proferida pelo MM. Juiz da 12ª Vara Cível
desta Capital/MG nos autos da "ação ordinária com
requerimento liminar de suprimento judicial c/c pedido
de indenização" movida contra Maria da Conceição
Rezende Dolabela e Eduardo Giordano de Rezende. 

O juízo a quo reconheceu a ilegitimidade dos réus
para comporem o pólo passivo da relação processual e
extinguiu o feito com espeque no art. 267, VI, do CPC (f.
150/152). O fundamento é que os réus, firmatários de
promessa de compra-e-venda, teriam vendido o imóvel
indicado na inicial, tornando-se, pelo ato, parte ilegítima
para suportarem o intuito vestibular. 

Aviados embargos de declaração (f. 153/154),
foram rejeitados (f. 155/156). 

Direito de propriedade - Teoria da asserção -
Falecimento de co-ré - Herdeiros - Litisconsortes

passivos - Formalização de habilitação -
Suspensão do processo - Dispensabilidade -

Ilegitimidade passiva afastada

Ementa: Direito de propriedade. Teoria da asserção.
Ilegitimidade passiva afastada. 

I - Falecimento de co-ré, não convocada à lide, cujos
herdeiros únicos são os demais litisconsortes passivos,
prossegue o feito, exclusivamente, contra estes, dispen-
sando-se, em nome da economia processual e da instru-


